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1 Da acéo revocatoéria

A leitura atenta do art. 52 da Lei Falimentar (Decreto-Lei n. 7.661/45), que
dispbe sobre a agdo revocatéria, deixa patente sua distingdo da a¢io pauliana do
Direito Civil, pondo em relevo sua verdadeira finalidade. E que, ao revés desta (lti-
ma, na a¢ao revocatéria ndo se busca a nulidade do ato, mas a sua ineficacia com
relagdo 4 massa.

A acio revocatéria, ensina Carvatho de Mendonga (1960),

tem por fim pronunciar, em relagio & Massa, a ineficacia ou revogagao do ato juridico
do devedor, praticado antes da faléncia, para que entrem na massa 0s bens
indevidamente retirados do seu patriménio.

Por isso que néo se pode confundi-la com a revocatdria do Direito Civil, esta,
sim, uma agao de nulidade.

A revocatéria de que trata o art. 52 da Lei Falimentar, ao contrdrio, ndo implica
nulidade, pois mantém valido o negécio entre os contratantes, muito embora inefi-
caz com relagdo & massa.

Assim, conquanto ambas visem & protegdo de credores injustamente defrau-
dados pelo devedor comum e pot outros credores menos escrupulosos (arts. 52 da
|ei de Faléncias e 106 e seguintes do Cédigo Civil), a revocatoria falencial destina-
se, como preleciona Waldemar Ferreira (1996), “& recomposig¢éo do patrimdnio des-
falcado pelo devedor falido em detrimento da coletividade de seus credores”, sem,
contudo, eivar de nulidade o ato juridico que, como se sabe, permanece valido entre
0s respectivos contraentes.
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Com manifesta propriedade, observa Rubens Requido (1975) que:

a etnologia da palavra “revocatdria” ndo resulta do verbo revogar (chamar para trés,
chamar novamente, mandar voltar). A partir dessa disting&o torna-se claro que a agéo
revocatéria, na faléncia, ndo visa propriamente ao efeito de anular ou desfazer atos
praticados pelo devedor em determinada época e em dadas circunstancias. O que se
pretende com essa agdo, genuina criagdo do Direito Falimentar, é tirar o efeito de
determinados atos praticados pelo devedor (voltando-os para tras), destituindo-os
de eficacia mas tdo somente em relacdo & massa falida, sem anula-los totalmente.
Esse & o segredo da agio revocatéria.

Assim, enquanto a agéo pauliana é uma agédo de nulidade, a revocatéria
falencial néo implica nulidade, pois o negdcio permanece vélido entre os contraentes,
s0 néo se revestindo de eficicia para a massa (Almeida, 1988).

ldéntico é o ponto de vista de De Placido e Silva (I-51): “a ag&o revocatéria é
o remedio juridico destinado a revogar ou tirar a eficacia de ato juridico praticado
pelo falido em prejuizo da massa ou dos credores™.

“Quando o Juiz pronuncia a sua sentenga na revocatéria, ndo anula o ato.
Declara-o ineficaz ou inoperante em relagdo & massa”, obtempera Jayme Leonel
(1951).

De que se conclui, de forma irretorquivel, ndo tratar a revocatéria falimentar
de ato nulo em que a relagdo juridica n&o subsiste, é declarada morta ou inexistente,
mas, ao revés, de ato juridico que, conquanto ineficaz com relagéo & massa, subsis-
te inteiramente enfre as pessoas gue o executaram.

A unica semelhanga da revocatdria civil com a revocatéria falencial é o objeti-
vo de ambas — "a finalidade das duas acdes & proteger os credores injustamente
defraudados pelo devedor comum e pelos cutros credores menos escrupulosos”
(Revista dos Tribunais)

No mais, néo se confundem, como, alias, ressalta Jayme Leonel (1951):

afastou-se também o nosso diploma sobre faléncia, nesse ponto, do Cédigo Civil Bra-
. Sileiro — arts. 106 a 113.

Quando o Juiz pronuncia a sua sentenca revocatdria, ndo anula o ato. Declara-
o apenas ineficaz ou inoperante em relagiio 4 massa.

E é precisamente af que se salienta a particularidade do instituto: “s6 produz
efeito em relagéo & massa e ndo a0 falido”, como quer Otavio Mendes, ou como afirma
Mendonga, somente a massa obtém a isengdo dos efeitos do ato valido em si nas
relagbes entre as partes.

Assim considerando, podemos afirmar que a agéo revocatoria falimentar, ao
revés do que ocorre com a “agéo pauliana”, néo visa a nulidade do ato incriminado,
mas 1&0-s6, e exclusivamente, a sua ineficdcia com relagdo 4 massa, do que se
conciui que permanece valido entre os pactuantes origindrios.
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2 Dos efeitos da acdo revocatoéria (ineficacia relativa)

Como j& se observou, na agéo revocatéria, acolhida que seja a pretenséo da
massa falida, o ato juridico, muito embora ineficaz quanto & massa, subsiste e é
absolutamente vélido entre os contratantes — o falido e o terceiro.

Na ligdo de Miranda Valverde:

o0 conceito de nulidade e anulabilidade dos atos juridicos fol substituido pelo de inefi-
cécia, que néo tem no préprio ato a sua causa, mas em um fato estranho, concernente
aos seus efaitos, pelo que nao toca no ato juridico, que permanece vélido. Essa inefi-
cacia do ato juridico em relagdo & massa falida, ou resulta de uma disposi¢ao expres-
sa de lei, nos casos taxativamente enumerados, e tem no fato da faléncia o seu funda-
mento, ou é a conseqliéncia da fraude concertada por ambos os contraentes (arts. 52
e 53). O ato é declarado ou decretado ineficaz tdo somente em relag@o & massa falida,
subsistindo, portanto, como um ato vélido em st mesmo, entre as partes que o criaram.

Ora, se com relagéo aos contratantes o ato mantém sua eficacia, € evidente
que ndo ha falar em “nulidade”, inexisténcia ou anulabilidade. A nulidade do ato
implica reconhecer como nulo o efeito juridico pretendido. O ato é inexistente, por
sua vez, como preleciona Carvalhe Santos (1963), “quando Ihe falta um elemento
essencial & sua formagao, de tal sorte que se néo pode concebé-lo dada a auséncia
daquele elemento”. O ato anuldvel, por seu turno, produz todos os efeitos desejados
até sentenga que o anule.

Assim, enguanto o ato nulo ndo produz qualguer efeito, o ato apenas ineficaz
o é tdo-somente para determinadas pessoas, permanecendo, todavia, inteiramente
valido para outras.

Diferenciam-se, fundamentalmente, pois, um do outro, de modo a ndo ensejar
qualquer duvida quanto & ineficdcia relativa da ag&o revocatoria.

Portanto, desde que o ato produza efeito com relagéo a terceiros e, por isso,
subsista inteiramente, malgrado ndo se cerque de eficdcia unicamente para a mas-
sa falida, a ineficécia é, inguestionavelmente, relativa e ndo absoluta.

Por isso que sé aproveita & massa, néo ficando insubsistente in totum — a
ineficdcia do ato & relativamente a massa (RT 399/155).

Jayme Leonel (1951), na sua consagrada monografia, expungindo a revocatdria
falencial da nulidade e do ato ilicito, conclui que:

inegavelmente a corrente vencedora é formada por aqueles gue entendem que a
revocatoria, pelo escopo que tem em vista, ndo é uma agdo de nulidade no sentido
comum em gue se emprega aquela expressao, nem uma agio com que apenas se
busca ressarcir danos dos credores, mas sim uma agéo pessoal de restituicéo, por
meio da qual as partes so restituidas ao estado anterior ac ato impugnado.
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3 Fundamentos da acdo revocatéria

A rigor podemos observar a existéncia, no Direito Falimentar brasileiro, de
duas espécies de agdo revocatdria:

a) revocatdria por ineficdcia;
b) revocatdria por fraude.

A primeira é a que vem disciplinada no art. 52 da Lei Falimentar e decorre da
pratica, pelo falido, dos atos e fatos enumerados nos incisos | a Vil do dispositivo
legal nominado, havendo ou néo intencéo de prejudicar credores.

A segunda, ao conirdrio, pressupde, necessariamente, o intuito fraudulento,
isto &, a existéncia da concilium fraudis, acompanhada de efetivo prejuizo (eventi danni.

Observe-se, por medida de cautela, com Silvio Marcondes (1977), que o intui-
to fraudulento {(causifium fraudis), na espécie em exame, significa propésito, delibe-
racdo e ndo unido, conluio:

[...] convém desmanchar equivoco que freqlientemente embaraga a exata aplicagéo
do conceito de consilium fraudis. Na verdade, anota Pontes de Miranda que “alguns
julgados confundem consifium fraudis, proposito de fraude, ou intento de fraudar, com
acordo, talvez por confundirem consilium e concilium, unido”. Cabe acrescentar que o
engano ocorre também na doutrina. Autores hé que néo distinguem consifium (com s),
de concilium (com ), significativos, o primeiro, de deliberago, resolugso, designio, e,
0 segundo, de ajuntamento, ligagdo, unido (Saraiva, Novissimo diciondrio iatino-por-
tugués). Confusao que os leva a traduzir consifium fraudis, nao por “intuito fraudulen-
to” (de um sujeito), mas por [...] “ajuste fraudulento” (de dois sujeitos).

Na hipotese do art. 52, desnecessérios sdo a intengao, o propésito (o consilium
fraudis) — “seja ou ndo intengéo deste fraudar credores”.

Na invocacéo do art. 53, o consilium fraudis, o intuito de prejudicar os credo-
res & imprescindivel. A auséncia do intuito de fraudar impede a procedéncia da agéo
revocatoria fundada no art. 53 da Lei de Faléncias.

Jé o observava, com a propriedade de todos proclamada, o eminente Miranda
Vaiverde:

a Ineficacia dos atos especificados no art. 52 esta para a ineficdcia, de que cogita o
art. 53, como a nuiidade em relagéo & anulabilidade. O fato da faléncia, por si s6,
determina a ineficacia dos atos discriminados no art. 52. A fraude, entretanto, é neces-
séria para conseguir-se a decretagéo da ineficacia dos atos a que alude o art. 53.

4 Da imprescindibilidade da a¢éo revocatéria para a decretagio
da ineficacia

A acao revocatoria € instrumento fundamental para a decretagdo da ineficacia do
ato juridico, por isso que especifica para a tutela dos interesses dos credores do falido.
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A revocatéria é proposta pelo sindico, ndo em seu préprio nome, mas em
nome da massa, como pde em relevo Christino Almeida do Valie (1987), e como, em
verdade, beneficia a todos os credores, a prépria legislagéo falimentar os legitima
para a acdo nominada, na omissdo do primeiro, ex vi do disposto no art. 55 do
Decreto-Lei n. 7.661/45.

De outro lado, sendo verdadeira a acdo de indenizagao dos prejuizos causa-
dos & massa (Carvalho de Mendonga, 1960), submete-se tal agéo & regra estabelecida
no art. 7%, § 22, da Lei de Faléncias — a vis atractiva do Juizo Universal.

Assim considerando, entre ser indispensavel a propositura da a¢ao revocatéria
para a decretag@o da ineficacia do ato juridico, s6 ao Juizo da Faléncia é dado tal
pronunciamento.

E, alids, o gue estabelece o art. 56 da Lei de Faléncia: “a a¢8o revocatéria
correra perante o Juizo da faléncia e terd curso ordinario”.

Submetida ao rito ou procedimento ordindrio {art. 282 e seguintes do GPC), a
acdo revocatdria, ainda que fundada no art. 52 da Lei de Faléncias, enseja ao réu
ampla defesa, possibilitando-lhe, inclusive, a prova da inocorréncia dos atos e fatos
enumerados nos incisos | a VIl do art. 52.

Com efeito, conquanto tais atos e fatos independam da intengéo do falido ou
do terceiro que com ele contrata {(ao revés do que sucede na hipétese do ari. 53, em
que mister se faz a prova do consifium fraudis e do eventi danni), ao réu sera dado
demonstrar que o ato juridico cuja ineficacia se pretende, por suas caracteristicas,
nédo se enquadra no rol dos atos e fatos referidos no art. 52 da Lei de Quebra.

Com efeito, malgrado independa do elemento subjetivo, a ineficdcia do ato
juridico, prevista no art. 52 da Let de Faléncias, sé podera ser prociamada na ocor-
réncia dos fatos ali invocados, a saber:

| — pagamento de dividas ndo vencidas [...];

Il — pagamento de dividas vencidas [...];

I — constituigéo de dirsito real [...];

IV — atos a titulo gratuito [...];

V —renincia a heranga ou legado [...];

VI — restituicao antecipada de dote [...];

VIl — inscrigdes de direito real [...];

VIl — venda ou transferéncia de estabelecimento comercial [...];

Assim, proposta que seja pela massa falida, a agéo revocatéria, necessa-
riamente, escudar-se-a numa das hipéteses acima enumeradas, ja que, como facil-
mente se percebe, a enumeragéo do art. 52 da Lei de Faléncias & exaustiva e nao
meramente exemplificativa.

Nessas condigdes, ao juiz ndo é dada sequer a aplicagéo da analogia, impon-
do-se, com extremado rigor, apurar a tipicidade do ato inquinado como ineficaz. Se
o ato em questéo nao se enquadrar, de forma inconteste, nas hipéteses enumera-
das no art. 52, n&o ha falar em ineficacia.
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5 Do termo legal

Da leitura atenta do art. 52, incisos | e |, da Lei Falimentar, facil é observar
que os fatos ali enumerados sé poderdo ser considerados ineficazes se levados a
efeito no termo legal da faléncia.

Em conformidade com o que dispbe o art. 14, IlI, o termo legal seré4 fixado
pelo juiz, na sentenca declaratdria da faléncia. Tal termo, também denominado “pe-
riodo suspeito”, objetiva fixar o espaco de tempo em que os atos praticados pelo
falido sejam ineficazes por prejudiciais ao credores (Almeida, 1988).

O termo legal (e n&o, obviamente, a sentenca declaratéria) podera retroagir
no maximo sessenta dias, contados do primeiro protesto por falta de pagamento, ou
do despacho ao requerimento inicial da faléncia, ou da distribuicdo do pedido de
concordata preventiva.

Assim, decretada a faléncia, seja em decorréncia da denegagéo de concordata
preventiva, ou do descumprimento da mesma, o termo legal a ser fixado na senten-
¢a declaratdria da quebra sé pode retroagir até a data do despacho inicial nela (a
concordata) proferido.

De outro lado, para a fixagéo do termo legal e, consequentements, para a aco-
lhida da agéo revocatéria, é fundamental a caracterizago da insolvéncia do devedor.

Lembra Christino Almeida do Valle (1987):

Quando o devedor sente a aproximag&o do desapossamento de seus bens pela
faléncia, tenta adia-la, ou evitd-la, esperangado de restabelecer a normalidade de
seus negdcios; e, assim, langa méo de meios ruinosos, os quais Ihe agravam a situa-
gdo. Nesta conjuntura, pressionado pelos credores, reembolsando-os com prejuizo
ou sacrificio, concede-lhes garantias especiais, em permuta com dilagbes etc., sem-
pre em prejuizo aos credores.

Ora, se, todavia, ndo ha insolvéncia (ou porque paga a totalidade dos credo-
res, ou, ainda, porque inexistente pedido expresso de concordata preventiva), o ter-
mo legai s6 podera ser fixado em data retroativa ao primeiro protesto por falta de
pagamento, delimitando-se, de forma adequada, o chamado “periodo suspeito”.

6 Dividas nao vencidas e dividas vencidas

Ao disciplinar a ineficacia do pagamento de dividas ndo vencidas, quis o le-
gislador referir-se as formas usuais de extingéo das obrigagdes — pagamento, dagio
em pagamento ou “gualquer outro meio extintivo do direito de crédito”.

Pagamento, como se sabe, é o modo usual, padrdo, de cumprimento das
obrigagGes. Na expresséo de Clévis Bevilaqua (1954): “é a satisfagéo do prometido
ou devido em qualquer variedade de obrigagéao”.

Dagéo em pagamento, ao revés, é o pagamento mediante coisa que nio seja
dinheiro, em substituicdo aquela fixada como objeto da prestagéio convencionada.
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Na ligao do consagrado Washington de Barros Monteiro (1962)

a dagdo em pagamento é um acordo convencionado entre credor e devedor por via do
qual aquiesce o primeiro em receber do segundo, para desobriga-lo de uma divida,
objeto diferente do que constituira a obrigagéao.

O trago fundamental da dagdo em pagamento, além, obviamente, do consen-
timento do credor, &, ainda na expressao do inclito jurista nominado, “a diversidade
da prestacdo oferecida em relacéo a divida origindria”.

Em se tratando de dividas vencidas, abriu o legislador uma excegéo —a forma
prevista no contrato.

“E eficaz esse pagamento de divida vencida e exigivel, se este pagamento
realizado dentro do termo legal da faléncia estiver previsto no contrato que discipli-
nava a solugéo da obrigacéo”, ressalta Walter T. Alvares (1977).

Exclui-se, de forma inequivoca, da previséo legal acima nominada o distrato,
quando patente o inadimplemento do devedor.

Antes de tudo, porque se trata de hipétese ndc enumerada no art. 52, incisos
I a VIl, da Lei Falimentar, que é, como observamos, exaustiva e ndo exemplificativa.

Observe-se que, sobretudo na compra e venda, o distrato é decorréncia do
inadimplemento do devedor, ja que, via de regra, o negdcio ¢ realizado sob condigao
resolutiva.

Assim considerando, celebrado que seja o negécio com a adogdo do pacto
comissdrio, licita a rescisdo, ainda gue levada a efeito dentro do termo legal.

Condicionada a venda, porque adotado o pacto comissério, a resciséo con-
tratual é mera decorréncia légica do inadimplemento do devedor.

Observe-se que a clausula resolutdria expressa opera-se de pleno direito, na
forma disposta no art. 119, paragrafo tnico, do Cédigo Civil.

Ressalte-se que, verificada a condigéo resolutiva, o contrato é considerado ut
ex tunc, ou seja, como inexistente.

Nio se trata, portanto, de modo de extingdo de direito de crédito.

Na ligdo de Carvalho Santos (1963):

a resolugéo opera-se de pleno, se se trata de uma condigéo resolutiva expressa, atuando
ipso pure por efeito Unico da lei.

E desde logo o direito, que o autor da declaragéo da vontade havia criado, deixa
de existir, de acordo, alids, com aquela mesma vontade que ja havia de anteméo
previsto esse efeito.

Operando-se a revogacgéo da obrigacéo, o credor fica obrigado a restituir o que
recebeu. Sendo o contrato reputado como nunca tendo existido, as prestagdes reci-
procas que tiverem sido feitas s&o, em consequéncia, consideradas sem causa.

Ora, operando-se a resolugéo por inadimplemento do devedor, licita a resci-
séo do contrato, ainda que levada a efeito no termo legal, época em que o falido
ainda nio o era, tendo, portanto, a livre administragéo dos seus bens.
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Por isso que inegavelmente correta a deciséo proferida pelo Egrégio Tribunal
de Justica do Distrito Federal: “é vélido o distrato oneroso feito com o falido, antes
da faléncia, mas dentro do seu termo legal, de referéncia a compra e venda de bens
moveis clausurada com reserva de dominio” (Franceschini).

7 A acao revocatoria e a Lei de Registros Publicos

Em gue pesem opinides respeitdveis em contrério, entendemos que o art.
215 da Lein. 6.015/73 (a Lei de Registros Publicos) nédo revogou o inciso VIl do art. 52
do Decreto-Lei n. 7.661/45 (a Lei de Faléncias).

A circunstancia de a primeira ser posterior & segunda, por si 86, ndo é de
molde a amparar concluséo favoravel a revogabilidade.

Com a autoridade de todos reconhecida, ensina Carlos Maximiliano (1925)
ser dever do intérprete:

comparar e procurar conciliar as disposicbes vérias sobre o mesmo objeto, e do con-
junto, assim harmonizado, deduzir o sentido e alcance de cada uma. S6 em caso de
resistirem as incompatibilidades, vitoriosamente, a todo esforgo de aproximagéo, &
que se opina em sentido eliminatdric da regra mais antiga, ou de parte da mesma,
pois que ainda sera possivel concluir pela existéncia de antinomia irredutivel, porém
parcial, de modo que afete apenas a perpstuidade de uma fracéo do dispositivo ante-
rior, contrariada, de frente, peio posterior.

Em consonéncia com os principios da interpretagéo teleolégica, antes de tudo,
e fundamental pér em relevo o espirito da norma juridica, buscando-lhe o real obje-
tivo. Na sempre presente adverténcia de Ciovis Bevilaqua (1954), “o intérprete, em
nossos dias, néo indaga qual seja a vontade do legislador. [...] O que interessa é
determinar o fundamento e a finalidade da lei, o porqué e o para qué”.

E indispenséavel, portanto, atentar-se para a finalidade pratica da norma juridi-
ca, considerando-se, inclusive, as condi¢des sociais da época em gue é posta em
pratica.

Ora, a Lei de Faléncias e a Lei de Registros Publicos sdo, inegavelmente, leis
distintas, com finalidades e alcances diversos.

Como pde em relevo o § 12 do art. 22 do Decreto-Lei n. 4.657/42 (Lei de
Introdugéc ao Cadigo Civil brasileiro), “a lei posterior revoga a anterior quando ex-
pressamente o declare, quando seja com ela incompativel, ou quando regule intei-
ramente a matéria de que tratava a lei anterior”.

Nenhuma das hipdteses, entretanto, vem a ocorrer.

A Lei de Registros Publicos, em nenhum dos seus dispositivos, declara ex-
pressamente a revogagdo do inciso VIl do art. 52 da Lei de Faléncias. Tampouco
regula inteiramente a matéria desta itima.

De outro lado, a incompatibilidade é meramente aparente, j4 que a acéo
revocatdria subsiste, com o resultado dela decorrente, na eventualidade da sua proce-
déncia, a ineficdcia do ato juridico com relagdo & massa.
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A rigor, os dispositivos se completam. A nulidade do registro € decorréncia da
ineficdcia do ato juridico, proclamado em ag¢éo revocatoria. Se, ao revés, ou porque
ndo proposta a agdo revocatéria, ou se proposta esta, a sentenga conclui pela sua
improcedéncia, o registro subsiste, sem que se possa falar em nulidade.

E, alias, a tnica e razodavel explicagdo que justifica a incluséo de mateéria
pertinente & faléncia na Lei de Registros Publicos.

Na verdade, o que buscou o legislador foi a compatibilizagdo do registro imo-
bilidrio com a Lei Falimentar.

A nulidade do art. 215 da Lei de Registros Publicos, portanto, sé pode ser
proclamada no Juizo Universal, como, alids, pde em relevo Walter Ceneviva (1989):
“sua aplicagéo depende de sentenga judicial em processo contencioso, oriundo da
faléncia, na qual a contenciosidade preexiste”.

Nessas condigGes, no Juizo da Faléncia, em agéo revocatoria, por meio do
procedimento ordindrio e, portanto, com ampla defesa, proclamar-se-ad a nulidade,
ou néo, do registro. Nulidade, bem se v&, casual, por isso que dependente de deci-
sdo proferida em agdo revocatoria falencial.

A ineficacia do ato juridico e a conseqlents nulidade do registro pressupdem,
necessariamente, a interposicdo da agéo revocatéria, ndo encontrando acolhida,
data venia, o argumento que vem sendo sustentando de que o art. 215 da Lei de
Registros Publicos, por ser mais amplo, revogou o art. 52, VII, da Lei de Faléncias.

Com a propriedade que |he é de todos reconhecida, em ligdo que resiste ao
tempo, j4 observava o classico Carvalho de Mendonga (1960, p. 559) que:

a agdo revocatéria tem por fim pronunciar em relagéo & massa a ineficécia ou a revo-
gacéo do ato juridico do devedor praticado antes da faléncia, para que entrem na
massa os bens indevidamente retirados do seu pairiménio; eia € uma agéo de reinte-
gracao do patrimonio do devedor; € uma agao de restituicéo.

Ainda que se admita a declaragéo ex officio de ineficacia do ato juridico, e, por
via de conseqléncia, da nulidade do registro imobiliario {(Pacheco, p. 338), impode-
se, de qualquer forma, o dectreto judicial do Juizo Falimentar, uma vez que o julzo da
faléncia “exerce vis affractiva sobre todos os processos que Ihe sejam pertinentes”
(Batatha, p. 423).

Ademais disto, a decretacdo ex officio da ineficécia do ato juridico, e conse-
giiente nulidade do registro, se admitida, sera “incidentemente” em agao ou defesa,
e esta ndo podera ser outra sendo a agio revocatdria falencial.
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